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de Rede e Clientes Tejo a que se refere o processo em epígrafe, para o 
estabelecimento da seguinte instalação elétrica:

Linha Aérea, a 30 kV, n.º 1401 L3 0685, com 155 m, com origem no 
apoio n.º 107 da linha Rossio ao Sul do Tejo — Ponte de Sor e término 
no PT ABT 0537 D — Vale das Mós III; PT ABT 0537 D tipo aéreo -AS 
de 100 kVA e 30 kV; Rede BT com origem em PT ABT 0537 D, sitos 
na freguesia de Vale das Mós, concelho de Abrantes.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na Secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

20 de junho de 2012. — O Diretor Regional, Ricardo Emílio.
306304127 

 Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 443/2012

Processo EPU n.º 12361
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara 
Municipal de Crato e nesta Direção Regional, sita em Zona Industrial 
de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, fax 
266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar 
da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado 
pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, 
para o estabelecimento de Linha de MT a 30 kV (n.º 1206 L3 0056), 
com 315 metros, com origem no PR CRT 0116D — Flor da Rosa II e 
término no PT CRT 0057C — Enatur (Mosteiro) — Modificação, fre-
guesia de Flor da Rosa, concelho do Crato, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

2012 -06 -21. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
306304095 

 Édito n.º 444/2012

Processo EPU n.º 12357
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câmara 
Municipal de Crato e nesta Direção Regional, sita em Zona Industrial 
de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, fax 
266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar 
da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado 
pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e Clientes Tejo, 
para o estabelecimento Linha mista de MT a 30 kV (N.º 1206 L3 0120), 
com 105 metros, com início no apoio n.º 4 (troço aéreo) e término no PST 
CRT 0116D; PT monobloco com 630 kVA/30 kV; redes de B.T. e, I. P. 
subterrâneas — Flor da Rosa II, freguesia de Flor da Rosa, concelho do 
Crato, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

2012 -06 -21. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
306304079 

 Édito n.º 445/2012

Processo EPU n.º 12366

Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela 
Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria da Câ-
mara Municipal de Ponte de Sor e nesta Direção Regional, sita em Zona 
Industrial de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 

a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, SA — Direção de Rede e 
Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha aérea de MT a 30 kV 
(N.º 1213 L3 0330), com 252 metros, com origem no apoio n.º 2 da 
linha de MT a 30 kV p/PT PSR 0133 D — Travessa do Poço e término 
no PT PSR 0326 D; PT do tipo aéreo -AI com 250 kVA e rede de Baixa 
Tensão — Anfiteatro de Montargil, freguesia de Montargil, concelho de 
Ponte de Sôr, a que se refere o processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

2012 -06 -21. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
306304119 

 Direção Regional da Economia do Algarve

Édito n.º 446/2012

Processo n.º 3746
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
do Município de Lagos e nesta Direção Regional, sita em Rua Prof. 
António Pinheiro e Rosa, 8005 -546 Faro, com o telefone 289896600, 
fax 289896690, e -mail dre -algarve@drealg.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição — Energia, SA, para o estabeleci-
mento de Linha Aérea a 15 kV, FR15 -10 -1 Matos Morenos (PTD LGS 
428), com 766.52 metros, a partir do apoio n.º 2 da linha aérea FR15-
-10 -1 Francisco Bravo Soromenho ao PTD LGS 428 Matos Morenos; 
Linha Aérea a 15 kV, FR15 -10 -1 -1 Francisco Bravo Soromenho (nova 
origem), com 14.50 metros, a partir do apoio n.º 3 da linha aérea FR15-
-10 -1 Matos Morenos ao PTC LGS 043 Francisco Bravo Soromenho; 
PTD LGS 428 Matos Morenos, Aéreo — AI com 160.00 kVA/15 kV; 
RBT/IP LGS 428 Matos Morenos (injeções), a estabelecer em Matos 
Morenos, freguesia de Luz, concelho de Lagos, a que se refere o processo 
mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

03 -07 -2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Carlos Mascote.
306301284 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Aviso n.º 10685/2012
Considerando que se encontra em curso o processo de reorganização 

do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., e que, por isso, não se 
afigura aconselhável proceder, ora, à nomeação definitiva dos titulares 
dos cargos dirigentes deste instituto;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, que aprova o 
estatuto do pessoal dirigente dos serviços e organismos da administração 
central regional e local do Estado, com as alterações introduzidas pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, estabelece, no 
n.º 1 do artigo 27.º, que os cargos dirigentes podem ser exercidos em 
regime de substituição nos casos de vacatura do lugar;

Considerando que o n.º 2 do artigo 6.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de de-
zembro, dispõe que o prazo de 90 dias, previsto no n.º 3 do artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, relativamente às designações em regime 
de substituição efetuadas após 21 de junho de 2011, é excecionalmente 
prorrogado, com o limite de 31 de dezembro de 2013, até à designação 
do novo titular do cargo, a qual segue o respetivo procedimento concursal 
aprovado ou até à extinção ou reorganização da respetiva unidade ou 
estrutura orgânica;

Considerando que se torna urgente proceder à nomeação do Chefe do 
Departamento de Legislação e Regulamentação Jurídica do Gabinete 
Jurídico deste Instituto, que se encontra vago desde 2012.02.29;

Considerando que o nomeado reúne os requisitos legais para o provi-
mento do cargo, tem o perfil pretendido para prosseguir as atribuições e 
objetivos do serviço e é dotado da necessária experiência, competência 
e aptidão para o exercício do cargo;
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Ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, com a redação dada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 
64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 
22 de dezembro, em reunião de 27 de fevereiro de 2012, o Conselho 
Diretivo deliberou nomear o licenciado Pedro Pisco dos Santos como 
Chefe do Departamento de Legislação e Regulamentação Jurídica do 
Gabinete Jurídico do INAC, I. P., em regime de substituição por vaca-
tura do lugar.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de março de 
2012.

25 de março de 2012. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Trindade Santos.

Nota Curricular de Pedro Pisco dos Santos — Síntese
1 — Dados Pessoais
Nome: Pedro Miguel Sirgado Pisco dos Santos
Data de nascimento: 14.12.1974
Naturalidade: Santarém
Estado civil: casado

2 — Habilitações Académicas/ Profissionais
Licenciatura em Direito — Faculdade de Direito da Universidade 

Católica Portuguesa
Mestrando Master in Law and Management (MLM) — Faculdade de 

Direito e Economia da Universidade Nova de Lisboa
Frequência do Programa FORGEP — Programa de Formação em 

Gestão Pública

3 — Situação Profissional
Chefe do Departamento de Recursos Humanos da Direção de Gestão 

de Recursos do Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P., desde janeiro 
de 2006.

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, 
DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Centro

Aviso n.º 10686/2012
Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 251.º e do 

artigo 254.º, do anexo I da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro e para 
cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, torna -se público que foi cessada a relação jurídica de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções por tempo 
indeterminado, afeto ao mapa de pessoal da Comissão de Coordenação 
e Desenvolvimento Regional do Centro, no 1.º semestre do ano de 2012, 
dos seguintes trabalhadores: 

4 — Atividade Profissional

Exercício de funções de Advogado na sociedade de advogados “Santos 
Ferreira, Almeida Sampaio, Miguel Eiró & Associados — Sociedade de 
Advogados” entre setembro de 1998 e setembro de 2001

Técnico Superior (Jurista) do mapa de pessoal do Instituto de 
Gestão Financeira da Segurança Social, I. P., desde outubro de 
2001

Exerceu funções de Adjunto do Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações do XVI Governo Constitucional, entre agosto 
de.2004 e março de 2005

Exerceu funções de Técnico Superior (Jurista) no Instituto Nacional 
de Aviação Civil, I. P., de março de 2005 a janeiro de 2006

206304273 

Nome Carreira Categoria Posição
remuneratória

Data
de cessação

Motivo
de cessação

Rui da Silva Gouveia Nobre  . . . . . . . . Vigilante da natureza Vigilante da natureza principal Escalão 3,
índice 311

31/3/2012 Aposentação.

Maria da Piedade Carvalho Carolino. . . Assistente técnica. . . Coordenadora técnica. . . . . . . . 5 a) 31/5/2012 Aposentação.

 18 de julho de 2012. — O Presidente, Pedro Manuel Tavares Lopes Andrade Saraiva.
206302978 

 Aviso n.º 10687/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, precedendo 
de procedimento concursal comum para ocupação de posto de trabalho 
na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da 
CCDRC, procedeu -se, à celebração de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período experimental 
de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 
da cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de 
setembro e Regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, 
com o trabalhador, José Miguel Lopes dos Santos Raposo, com efeitos 
a 1 de julho de 2012, auferindo a remuneração base correspondente à 
2.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 15 da 
tabela remuneratória única.

23 de julho de 2012. — O Presidente, Pedro Manuel Tavares Lopes 
Andrade Saraiva.

206302986 

 Aviso n.º 10688/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, precedendo 
de procedimento concursal comum para ocupação de posto de trabalho 
na carreira e categoria de Técnico Superior, do mapa de pessoal da 
CCDRC, procedeu -se, à celebração de contrato de trabalho em fun-
ções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período experimental 
de 180 dias, correspondente à duração determinada pelo disposto na 
alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 da 
cláusula 6.ª do Acordo Coletivo de Trabalho n.º 1/2009, de 28 de se-
tembro e Regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, com 

a trabalhadora, Carla Maria Velado dos Santos, com efeitos a 16 de 
julho de 2012, auferindo a remuneração base entre a 3.ª e 4.ª posição 
remuneratória da categoria e ao nível remuneratório entre 19 e 23 da 
tabela remuneratória única.

O trabalhador dará início ao período experimental quando terminar 
a comissão de serviço em que se encontra nomeado.

23 de julho de 2012. — O Presidente, Pedro Manuel Tavares Lopes 
Andrade Saraiva.

206302953 

 Despacho n.º 10808/2012
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que:
Na sequência de procedimento concursal comum para ocupação de 

posto de trabalho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa 
de pessoal da CCDRC, procedeu -se, à celebração de contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, sujeito a período 
experimental de 180 dias, correspondente à duração determinada pela 
alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º do RCTFP, conjugado com o n.º 2 da 
cláusula 6.ª do acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 28 de setembro 
e regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, de 2 de março, com a traba-
lhadora, Andrea de Oliveira Matos Fernandes Mendes Saldanha, com 
efeitos a 1 de novembro de 2011, auferindo a remuneração base entre 
a 5.ª e 6.ª posição remuneratória da categoria e ao nível remuneratório 
entre 27 e 29 da tabela remuneratória única.

Por despacho de 25 de janeiro de 2012, do Senhor Vice -Presidente 
da CCDRC e nos termos do n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, conjugado com o n.º 2 do artigo 73.º, com o n.º 1 do 
artigo 75.º com a alínea c) do n.º 1 do artigo 76.º, todos da lei n.º 59/2008, 
de 11 de setembro, em conjugação com o n.º 2 da cláusula 6.ª do acordo 
coletivo de trabalho n.º 1/2009, de 24 de setembro e do regulamento 




